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Decreto Federal nº 11.162, de 04 de agosto de 2022 - Dispõe sobre o 

Programa Caminho da Escola 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0032775-34.2021.8.19.0000 

Rel. Des. Cairo Ítalo França David 

j. 06.07.2022 e p. 03.08.2022 

 

Conflito Negativo de Competência suscitado pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal Especializada da Comarca 

da Capital, em face do Juízo de Direito da 41ª Vara Criminal da Comarca da Capital. O procedimento 0090405-

45.2021.8.19.0001 foi instaurado na DRFC – Delegacia de Roubos e Furtos de Cargas por força da prática, em 

tese, dos delitos de associação criminosa armada e roubo qualificado, envolvendo roubos de veículos de cargas, 

havendo “fortes indícios de que, junto com outros comparsas, eles integrariam uma estruturada associação 

criminosa armada, onde cada um, de alguma forma, contribuiria para a prática do crime de roubo qualificado de 

cargas. Além disso, pugnou pelo deferimento da Busca e Apreensão de armas, munições, valores e demais 

equipamentos empregados pela associação criminosa para a prática de roubos de cargas, assim como eventuais 
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objetos e documentos necessários à prova de tais infrações”, distribuído para o Juízo de Direito da 41ª Vara 

Criminal da Comarca da Capital. O Juízo suscitante sustenta que o procedimento apura crime de associação 

criminosa na área de competência do juízo suscitado, não sendo o delito do artigo 2º, da Lei 12.850/13, e, 

portanto, o processamento deve ocorrer perante vara criminal comum. O juízo suscitado entende que se trata de 

procedimento instaurado para desmantelar organização criminosa na Avenida Brasil, não podendo ser 

classificado como crime associação criminosa. O Parecer da Procuradoria de Justiça é no sentido de ser julgado 

improcedente o conflito, para que seja declarada a competência do juízo suscitante para o processo e julgamento 

do feito. 1. Art. 2º, da Resolução TJ/OE/RJ nº 10/2019, “A 1ª Vara Criminal Especializada, com sede no Foro 

Central da Capital, é considerada juízo criminal especializado em razão da matéria e da natureza da infração e 

terá competência sobre toda a área territorial do Estado do Rio de Janeiro para processar e julgar, 

exclusivamente, os seguintes delitos e os que forem a eles conexos: I - As atividades de organizações criminosas, 

qualquer que seja o meio, modo ou local de execução, na forma como definidos em legislação federal, em especial 

na Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, de competência da Justiça Estadual; II - Constituição de milícia privada 

- artigo 288-A do Código Penal Brasileiro; III - "Lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores - artigo 1º, caput 

e parágrafos da Lei Federal nº 9.613, de 3 de março de 1998, de competência da Justiça Estadual”. 2. Verifica-

se que o procedimento policial foi instaurado na Delegacia de Roubos e Furtos de Cargas por força da prática, 

em tese, dos delitos de associação criminosa armada e roubo duplamente circunstanciado, envolvendo roubos 

de veículos de cargas, havendo “fortes indícios de que, junto com outros comparsas, eles integrariam uma 

estruturada associação criminosa armada, onde cada um, de alguma forma, contribuiria para a prática do crime 

de roubo qualificado de cargas. Além disso, pugnou pelo deferimento da Busca e Apreensão de armas, munições, 

valores e demais equipamentos empregados pela associação criminosa para a prática de roubos de cargas, 

assim como eventuais objetos e documentos necessários à prova de tais infrações”. 3. Deste modo, embora a 

Autoridade Policial tenha tipificado como associação criminosa, constata-se que o procedimento busca o 

desmonte de organização criminosa que pratica diversos crimes na Avenida Brasil, o que se enquadra na 

competência especializada definida na referida resolução. 4. Conflito conhecido e não provido, firmando-se a 

competência do Juízo Suscitante, ou seja, o da Primeira Vara Criminal Especializada da Comarca da Capital. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça mantém prisão de cônsul alemão suspeito de matar companheiro 

 

TJRJ não concede habeas corpus ao modelo Bruno Krupp 
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Rogério de Andrade e o filho Gustavo Andrade têm prisões preventivas mantidas em 

audiências de custódia 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Liminar do ministro Nunes Marques restabelece direitos políticos de José Roberto Arruda 

 

O ministro Nunes Marques suspendeu a eficácia de decisões do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios (TJDFT) que, ao manterem condenações do ex-governador do DF José Roberto Arruda por 

improbidade administrativa no âmbito da operação Caixa de Pandora, haviam suspendido, por oito anos, seus 

direitos políticos. 

 

Na Petição (PET) 10510, Arruda argumenta que as condutas praticadas por ele não estariam descritas no artigo 

11 da redação original da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992). Alega, ainda, que a nova redação 

da norma, trazida pela Lei 14.230/2021, passou a exigir a demonstração inequívoca do dolo (intenção) específico, 

que, segundo ele, não teria ficado caracterizado no caso. 

 

Já na PET 10511, a argumentação é de que, também com base na nova redação da Lei de Improbidade, teria 

ocorrido a prescrição, porque se passaram mais de quatro anos desde o ajuizamento da ação e a publicação da 

sentença condenatória. 

 

Efeito suspensivo 

 

Ao conceder liminares nos dois pedidos, o ministro Nunes Marques considerou cabível a concessão de efeito 

suspensivo ao recurso extraordinário com agravo interposto por Arruda contra as decisões do TJDFT. Para o 

ministro, a nova redação da Lei de Improbidade exige a análise, pelo STF, do transcurso do prazo de prescrição 

dos fatos que fundamentaram as condenações. 

 

Além disso, o relator constatou que a urgência está evidenciada no caso, pois se encerra hoje (5) o prazo para 

escolha dos candidatos pelos partidos e para deliberação sobre coligações. 

Contudo, Nunes Marques observou que a duração dos efeitos de sua decisão depende do que for decidido pelo 

Plenário do STF no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 843989, com repercussão geral, que discute a 

retroatividade das alterações na Lei de Improbidade Administrativa aos atos de improbidade culposos (sem 

intenção) e aos prazos de prescrição. O julgamento começou esta semana e, até o momento, foram proferidos 

dois votos. 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/107312801
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Ele explicou que o mérito do pedido de Arruda será julgado em conformidade com a decisão a ser tomada pelo 

Tribunal nesse julgamento. "Embora a prudência autorize a concessão da liminar, cabe exclusivamente ao 

candidato a assunção dos riscos decorrentes da formalização precária de sua candidatura", advertiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes rejeita pedido da PGR para arquivar inquérito contra 

Bolsonaro 

 

O ministro Alexandre de Moraes rejeitou pedido da vice-procuradora-geral da República, Lindôra Araújo, para 

arquivar o Inquérito (INQ) 4878, que apura o vazamento, pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, de dados 

sigilosos relativos a inquérito conduzido pela Polícia Federal envolvendo as urnas eletrônicas. Segundo o ministro, 

o Ministério Público não tem poder para impedir o prosseguimento de uma investigação policial que não foi 

requisitada pelo próprio órgão. 

 

Pedido do TSE 

 

O inquérito foi instaurado a partir de uma notícia-crime enviada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para 

investigação das condutas de Bolsonaro, do deputado federal Filipe Barros e do delegado da Polícia Federal 

Victor Neves Feitosa Campos relacionadas à divulgação de dados de inquérito sigiloso da PF, por meio de perfis 

verificados nas redes sociais. 

 

O objetivo do vazamento, segundo o TSE, seria ampliar a narrativa fraudulenta contra o processo eleitoral, para 

tumultuar, dificultar, frustrar ou impedir seu pleno funcionamento, “atribuindo-lhe, sem quaisquer provas ou 

indícios, caráter duvidoso sobre a lisura do sistema de votação no Brasil”. 

 

Atribuição constitucional 

 

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes observou que o sistema acusatório previsto na Constituição Federal 

concedeu ao Ministério Público a privatividade da ação penal pública, porém não a estendeu às investigações 

criminais, mantendo a presidência dos inquéritos policiais com os delegados de polícia. 

 

De acordo com o relator, a legislação autoriza outras hipóteses de investigações pré-processuais sem 

necessidade de autorização por parte do Ministério Público. “Portanto, não se configura constitucional e 

legalmente lícito, sob o argumento da titularidade da ação penal pública, o impedimento genérico de qualquer 

investigação que não seja requisitada pelo Ministério Público”, afirmou. 

 

Além disso, o ministro verificou que a petição da vice-procuradora, protocolada em 1º/8, foi apresentada fora do 

prazo, pois o MPF teve ciência de decisões anteriores (que prorrogaram as investigações e autorizaram o 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491840&ori=1


 

   
 

compartilhamento de provas), mas não apresentou nenhum pedido de reconsideração, impugnação ou recurso 

no prazo processual adequado. 

 

Segundo o ministro, comportamentos processuais contraditórios são inadmissíveis, em razão da “evidente 

incompatibilidade” entre a aceitação anterior, pela Procuradoria-Geral da República (PGR), das decisões 

proferidas, tendo manifestado por cinco vezes sua ciência, e sua posterior irresignação, apresentada fora do 

prazo. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Nunes Marques suspende condenação do senador Acir Gurgacz 

 

O ministro Nunes Marques concedeu liminar para suspender os efeitos da condenação do senador Acir Gurgacz 

(PDT-RO) a quatro anos e seis meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por desvio de finalidade na 

aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial. A decisão se deu na Revisão Criminal (RvC) 

5487. 

 

Em 2018, a Primeira Turma do STF, no julgamento da Ação Penal (AP) 935, condenou o parlamentar pelo crime 

previsto no artigo 20 da Lei dos Crimes de Colarinho Branco (Lei 7.492/1986). De acordo com a denúncia da 

Procuradoria-Geral da República (PGR), entre 2003 e 2004, Gurgacz havia obtido financiamento do Banco da 

Amazônia para renovar a frota de ônibus da Eucatur, cuja filial em Ji-Paraná era gerida por ele. Em vez de veículos 

novos, foram adquiridos chassis com 11 anos de uso, retificados para receber as carrocerias. 

 

Na revisão criminal, a defesa do congressista alegou, entre outros pontos, que, na dosimetria da pena, não foi 

considerada a repactuação, mediante Termo Aditivo de Retificação e Ratificação da Cédula de Crédito Bancário, 

firmada antes do oferecimento da denúncia, do valor referente ao contrato (R$ 1,5 milhão). 

 

Dosimetria 

 

Em análise preliminar, o ministro Nunes Marques verificou a presença dos requisitos para a concessão da 

cautelar, entre eles o da urgência, diante da proximidade das eleições e da inelegibilidade de Gurgacz decorrente 

da condenação. 

 

Quanto à plausibilidade jurídica das alegações, o relator considerou que houve contrariedade às normas sobre 

dosimetria. Segundo ele, o julgador deve, no início, fixar a pena-base, valorando, de forma individual e motivada, 

as circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal (culpabilidade, antecedentes, conduta social, 

personalidade do agente, motivos, comportamento da vítima, circunstâncias e consequências do crime). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491823&ori=1


 

   
 

No caso de Gurgacz, na primeira etapa da dosimetria da AP 935, foi fixada a pena-base de quatro anos e seis 

meses de reclusão, ante o patamar mínimo de dois e o máximo de seis anos. O ministro explicou que há 

controvérsias doutrinárias em relação ao peso de cada circunstância judicial e, mesmo que se reconheça a 

margem de liberdade para a avaliação do juiz e se adote a compreensão mais severa, houve 

desproporcionalidade no patamar estabelecido, causando vício jurídico. 

 

Outro ponto considerado pelo relator foi o fato de, com a repactuação, não ter havido prejuízo para a instituição 

financeira. Ele assinalou que, segundo o Código Penal (artigo 65, inciso III, alínea “b”), é uma circunstância 

atenuante da pena quando o acusado espontaneamente, logo após o crime, repara o dano antes do julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Rede questiona lei que permite distribuição gratuita de bens em ano eleitoral 

 

Para o partido, a norma viola a regra da anualidade eleitoral. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Oposição para substituir parte na demanda principal não é cabível, mas pode ser 

aproveitada por conexão 

A ação de oposição, prevista no artigo 682 do Código de Processo Civil, não é cabível quando o objetivo é 

substituir o autor originário no polo ativo da demanda principal, porém, em respeito ao princípio da 

instrumentalidade das formas, pode ser aproveitada como ação conexa. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial que pedia a declaração de 

nulidade do processo, depois que as instâncias ordinárias acolheram a oposição e substituíram a parte no polo 

ativo de uma ação que discute indenização do seguro habitacional por vícios na construção de imóvel financiado. 

 

O imóvel foi objeto de cessão de direitos. O cedente (vendedor) ajuizou ação contra a seguradora reclamando 

indenização pelos erros construtivos, e a cessionária (compradora) entrou com oposição contra ele, a seguradora 

e o banco financiador, alegando ser a titular do direito de indenização, já que adquiriu os direitos sobre o imóvel. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491821&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=491837&ori=1


 

   
 

Ao negar provimento ao recurso especial do vendedor do imóvel, o colegiado entendeu que, na situação dos 

autos, a ação de oposição ajuizada pela cessionária não era mesmo cabível, mas poderia ser aproveitada em 

razão da existência de conexão entre ela e a demanda principal.  

 

Pretensão do opoente é incompatível com os pedidos das partes da ação principal 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) manteve a sentença que acolheu a oposição para substituir o 

cedente pela cessionária no polo ativo da ação indenizatória. De acordo com a corte local, a comprovação do 

exercício da posse sobre o imóvel financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH) legitima o possuidor a 

reclamar o pagamento do seguro. 

 

O relator do recurso, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, observou que a oposição é o procedimento por meio 

do qual alguém apresenta sua pretensão contra ambas as partes de outro processo pendente, ou seja, é 

necessária a existência de relação de prejudicialidade entre a pretensão do opoente e as dos demais. 

 

"Uma das características essenciais da oposição é a incompatibilidade entre a pretensão do opoente e as 

pretensões dos opostos, de modo que a procedência da oposição implica necessariamente a improcedência da 

demanda principal", comentou o ministro. 

 

Ele destacou que essa relação de prejudicialidade não se verifica no caso, pois a controvérsia da oposição, sobre 

quem seria o titular do direito à indenização, não determina o julgamento do pedido formulado na ação principal. 

"Seja quem for o titular do direito, cedente ou cessionário, esse fato não determinaria a condenação da 

seguradora ao pagamento da indenização", disse. 

 

Instrumentalidade das formas permite aproveitar o ato processual 

 

De acordo com o magistrado, o STJ tem precedente que considerou incabível o uso da ação de oposição com o 

objetivo de substituir as partes da demanda principal. 

 

Apesar do descabimento da oposição, Sanseverino afirmou que princípio da instrumentalidade das formas 

permite que um juiz considere válido o ato quando, realizado de outro modo, alcance a finalidade a que se propõe. 

Com base nisso, o ministro deixou de declarar a nulidade do processo, por reconhecer a existência de conexão 

– pelo pedido e pela causa de pedir (artigo 55 do Código de Processo Civil) – entre a demanda principal e a outra, 

indevidamente chamada de oposição, de modo que possam ser julgadas simultaneamente. 

 

O relator argumentou, ainda, não ser possível discutir se houve, ou não, a transferência da titularidade do direito 

à indenização, nem se o ajuizamento da demanda indenizatória teria ocorrido antes da quitação do preço 

referente à cessão de direitos sobre o imóvel, como afirmou o recorrente. 

 



 

   
 

"O acolhimento dessas alegações demandaria, necessariamente, uma exegese das cláusulas do acordo de 

cessão de direitos celebrado entre as partes, para verificar se a transferência de direitos foi ou não condicionada 

à quitação do preço, providência que encontra óbice na Súmula 5/STJ", concluiu o ministro ao 

negar provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relator anula recebimento da denúncia e manda para a Justiça estadual ação contra 

investigados da Operação Hemorragia 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik, reconsiderando decisão anterior, concedeu habeas corpus para reconhecer a falta 

de competência da 1ª Vara Federal de Florianópolis e anular o recebimento da denúncia contra cinco pessoas 

investigadas na Operação Hemorragia – segunda fase da Operação Alcatraz –, que apurou crimes contra a 

administração pública em Santa Catarina.  

 

A denúncia imputou aos investigados os crimes de peculato e lavagem de dinheiro. Ao determinar a remessa dos 

autos para a Justiça estadual, Paciornik também revogou todas as medidas cautelares que eventualmente 

tenham sido impostas aos acusados pelo juízo federal. 

 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), os recursos objeto da lavagem de dinheiro seriam 

provenientes do superfaturamento de um pregão realizado pela Secretaria de Saúde para a contratação de 

serviços de informática, que resultou no Contrato 465/2009. O contrato – acrescentou o MPF – teria sido pago 

com verbas do Fundo Nacional de Saúde (FNS), repassadas ao Fundo Estadual de Saúde (FES) e ao Fundo do 

Plano de Saúde dos Servidores Estaduais. 

 

No entanto, para o relator, a informação contida em nota técnica da Controladoria-Geral da União, no sentido de 

que o FES recebeu verbas federais no período de vigência do Contrato 465/2009, "é insuficiente para levar à 

conclusão de que referido contrato tenha se concretizado mediante utilização de recursos federais". 

 

Fazenda estadual negou uso de verbas da União 

 

Ao STJ, a defesa pediu a reforma da decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) que reconheceu 

a competência da Justiça Federal. Para o TRF4, mesmo que não houvesse verba federal envolvida no contrato, 

os destinatários dos recursos e o modus operandi seriam idênticos àqueles apontados na Operação Alcatraz (em 

trâmite na Justiça Federal), o que atrairia a aplicação da Súmula 122 do STJ, segundo a qual, havendo conexão 

entre crimes de competência federal e estadual, prevalece a primeira. 

 

O ministro Joel Paciornik destacou que, embora a Quinta Turma do STJ tenha reconhecido a conexão entre a 

Operação Hemorragia e a Operação Alcatraz (RHC 147.467), o caso atual tem uma particularidade: um ofício 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08082022-Oposicao-para-substituir-parte-na-demanda-principal-nao-e-cabivel--mas-pode-ser-aproveitada-por-conexao.aspx


 

   
 

expedido pela Secretaria da Fazenda de Santa Catarina, que afirma, categoricamente, não terem sido utilizadas 

verbas federais para a consecução do Contrato 465/2009. 

 

O relator explicou que, entre outras hipóteses (não configuradas no caso), a competência da Justiça Federal no 

crime de peculato apenas se justifica se houver fortes indícios de que os valores apropriados sejam provenientes 

de repasses da União. 

 

Em sua decisão, ele afastou a hipótese de conexão entre as ações, por entender que ela não se configura apenas 

pela eventual circunstância de os valores ilícitos verterem para as mesmas pessoas ou pela adoção da mesma 

maneira de agir. 

 

"A Terceira Seção já reconheceu que a similitude do modus operandi na prática delituosa, por si, é insuficiente 

para implicar conexão nos termos do artigo 76 do Código de Processo Penal. Referido colegiado também já 

ponderou que a cisão processual (artigo 80 do CPP) é a medida mais adequada, em se tratando de operações 

de grande complexidade, com excessivo número de acusados, não sendo o caso de aplicar o entendimento 

firmado na Súmula 122/STJ", concluiu o ministro ao dar provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Atuação voluntária de reservista na Força Nacional não implica retorno à ativa nas Forças 

Armadas 

 

Para a Primeira Turma, a atuação voluntária de militar da reserva não remunerada na Força Nacional de 

Segurança Pública não implica retorno ou reincorporação ao serviço ativo das Forças Armadas, nem direito à 

remuneração prevista no artigo 50, inciso IV, alínea "d", da Lei 6.880/1980 – retribuição devida apenas aos 

militares da ativa e da reserva remunerada. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) 

que julgou improcedente o pedido para que a União fosse condenada a pagar proventos referentes ao período 

em que um cabo da reserva não remunerada esteve em exercício na Força Nacional, tomando-se por parâmetro 

o seu posto na ativa do Exército. 

 

De acordo com os autos, o reservista – que atuou no Exército na condição de voluntário – prestou serviços à 

Força Nacional entre 2017 e 2019, recebendo as verbas indenizatórias previstas no edital de convocação.  

 

Segundo alegou, com a atuação na Força Nacional, ele teria recuperado sua condição de servidor ativo das 

Forças Armadas, tendo direito, por consequência, ao recebimento das verbas garantidas aos militares em 

atividade. 

 

Reservistas recrutados para a Força Nacional são pagos com verba do Ministério da Justiça 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08082022-Relator-anula-recebimento-da-denuncia-e-manda-para-a-Justica-estadual-acao-contra-investigados-da-Operacao.aspx


 

   
 

 

Relator do recurso especial, o ministro Sérgio Kukina lembrou que, de acordo com a Lei 11.473/2007, a Força 

Nacional de Segurança Pública não é órgão autônomo, mas instrumento de cooperação para auxiliar os estados 

a preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

 

O ministro destacou que essas atividades de cooperação federativa podem ser desempenhadas não só por 

militares estaduais e do Distrito Federal, mas também por servidores da atividade-fim de órgãos de segurança 

pública, do sistema prisional e de perícia criminal dos entes federativos que celebrem o respectivo convênio. Além 

deles, apontou o magistrado, podem atuar reservistas que tenham servido como militares temporários nas Forças 

Armadas e passado para a reserva remunerada há menos de cinco anos. 

 

"De se ver, portanto, que o ingresso de reservistas na FNSP não implica retorno/reincorporação ao serviço ativo 

das Forças Armadas, o que, via de consequência, afasta a regra contida no artigo 50, inciso IV, alínea 'd', da Lei 

6.880/1980", comentou o ministro. 

 

Segundo Kukina, nos termos do artigo 5º da Lei 11.473/2007, as despesas com a convocação e a manutenção 

dos reservistas recrutados para a Força Nacional devem ser custeadas com dotações orçamentárias do Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, o que também demonstra a inexistência de vínculo entre os servidores ativos 

das Forças Armadas e os reservistas da Força Nacional. 

 

Diárias da Força Nacional não são computadas para remuneração ou pensões 

 

Em seu voto, o ministro apontou que, conforme o artigo 6º da Lei 11.473/2007, a diária recebida durante a 

permanência na Força Nacional não será computada para efeito de adicional de férias e do 13º salário, nem 

integrará salários, remunerações, subsídios, proventos ou pensões. 

 

O relator concluiu que, como o autor da ação se voluntariou para a FNSP na condição de cabo reservista não 

remunerado do Exército, "não há falar em direito à percepção de remuneração pelo período em que esteve 

mobilizado, ante a inexistência de previsão legal nesse sentido". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ divulga pesquisa e formulário para subsidiar combate à LGBTfobia 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08082022-Atuacao-voluntaria-de-reservista-na-Forca-Nacional-nao-implica-retorno-a-ativa-nas-Forcas-Armadas.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-divulga-pesquisa-e-formulario-para-subsidiar-combate-a-lgbtfobia/


 

   
 

 

Painel com maiores litigantes na Justiça será lançado na terça-feira (9/8) 

 

Cooperação pode ajudar Judiciário a enfrentar volume e complexidade de processos 
 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/painel-com-maiores-litigantes-na-justica-sera-lancado-na-terca-feira-9-8/
https://www.cnj.jus.br/cooperacao-pode-ajudar-judiciario-a-enfrentar-volume-e-complexidade-de-processos/
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